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DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA, CLASSIFICAÇÃO,
TÍTULOS E QUALIFICAÇÃO

COORDENAÇÃO DE ENTIDADES SOCIAIS
DIVISÃO DE QUALIFICAÇÃO E PRESTAÇÃO

DE CONTAS

DESPACHO DA CHEFE
Em 22 de maio de 2012

No- 46 -
Processo: 08001.001859/2012-80.
Assunto: Representação Administrativa
Interessado: Instituto de Desenvolvimento da Organização Nacional
de Excelência Administrativa - Iabras

Considerando que se frustrou a tentativa ordinária de in-
timação da OSCIP para dar-lhe ciência acerca do processo admi-
nistrativo que tramita em seu desfavor no Ministério da Justiça;

Considerando o disposto no parágrafo 4º do art. 26 da Lei nº
9.784/99, intimo o Instituto de Desenvolvimento da Organização Na-
cional de Excelência Administrativa - Iabras, CNPJ:
07.279.398/0001-96, para que tome ciência do Processo Adminis-
trativo nº 08001.001859/2012-80, que pode ensejar a perda da sua
qualificação como OSCIP, e promova também a atualização do seu
endereço, sob pena de cancelamento dessa qualificação, conforme
dispõe o art. 5º do Decreto nº 3.100/99.

Assegura-se o prazo de 10 (dez) dias para apresentação da
defesa, nos termos dos artigos 38 e 39 da Lei nº 9.784/99.

PAULA MOREIRA JACOBSON

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DE

PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

DIRETORIA DE ANÁLISE TÉCNICA

PORTARIA No- 269, DE 28 DE MAIO DE 2012

O DIRETOR DE ANÁLISE TÉCNICA, no uso das atri-

buições que lhe confere o inciso I do art. 33, combinado com o art.

5º, todos da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, e art.

23, inciso I alíneas "c", do Anexo I do Decreto nº 7.075, de 26 de

janeiro de 2010, considerando as manifestações técnicas exaradas no

Processo MPAS nº 301820/79, sob o comando nº 347063405 e jun-

tada nº 353223842, resolve:

Art. 1º Aprovar o Primeiro Termo Aditivo ao Convênio de

Adesão celebrado entre a patrocinadora Companhia Siderúrgica Na-

cional - CSN (incorporadora da CSN Aços Longos S.A.) e a Caixa

Beneficente dos Empregados da Companhia Siderúrgica Nacional -

CBS, na qualidade de administradora do Plano Misto de Benefícios

Suplementar - CNPB nº 1995.0039-56.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

JOSÉ ROBERTO FERREIRA

Ministério da Pesca e Aquicultura
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 126, DE 28 DE MAIO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA PESCA E AQUICULTU-
RA, no uso de suas atribuições, tendo em vista o art. 87 da Cons-
tituição Federal, e de acordo com o disposto art. 3º, do Decreto nº
5.069, de 5 de maio de 2004, resolve:

Ministério da Previdência Social
.

Ar. 1º Tornar público o resultado das Assembléias realizadas
para eleição das entidades representantes da sociedade civil orga-
nizada, para compor o Conselho Nacional de Aquicultura e Pesca -
CONAPE, para o biênio 2012/2014, decorrente do Edital de Con-
vocação nº 1, de 22 de março de 2012, conforme relação abaixo:

I - entidades representantes dos movimentos sociais e trabalhadores
(15 vagas):

Entidades: Va g a s
Confederação Nacional dos Pescadores e Aquicultores - CNPA 7
Confederação Nacional dos Trabalhadores em Transportes Aquaviário e Aéreo,
na Pesca e nos Portos - CONTTMAF

2

Federação Nacional dos Trabalhadores em Transportes Aquaviários e Afins -
F N T TA A

2

Federação Nacional dos Engenheiros de Pesca do Brasil - FAEP/BR 3
Organização das Cooperativas Brasileiras - OCB 1

II - entidades representantes da área empresarial (10 vagas):

Entidades: Va g a s :
Associação Brasileira dos Criadores de Organismos Aquáticos - ABCC 1
Associação Brasileira da Indústria de Processamento de Tilápia - AB-Tilápia 1
Associação Nacional de Ecologia e Pesca Esportiva - ANEPE 1
Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil - CNA 2
Confederação Nacional da Indústria- CNI 1
Conselho Nacional de Pesca e Aquicultura - CONEPE 4

III - entidades representantes da área acadêmica e de pesquisa (2
vagas):

Entidades: Va g a s :
Associação Brasileira de Oceanografia - AOCEANO 1
Sociedade Brasileira de Aquicultura e Biologia Aquática - AQUABIO 1

Art. 2º Fica estabelecido o seguinte cronograma a ser ob-
servado para a indicação, designação e posse dos conselheiros do
Conselho Nacional de Aquicultura e Pesca - CONAPE:

I - até dia 08/06/2012 - indicação dos representantes titulares
e suplentes das respectivas entidades;

II - até dia 15/06/2012 - publicação dos nomes dos con-
selheiros titulares e suplentes da sociedade civil organizada e go-
verno;

III - dia 26/06/2012 - posse do conselho; e
IV - dia 27/06/2012 - 1º Reunião Ordinária.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

MARCELO CRIVELLA

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 1.081, DE 28 DE MAIO DE 2012

Habilita Municípios a receberem recursos referentes ao Plano Nacional de
Implantação de Unidades Básicas de Saúde para Equipes de Saúde da Família
e o Incentivo para construção dos Polos da Academia da Saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos
I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 2.488/GM/MS, de 21 de outubro de 2011, que aprova a Política
Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da
Atenção Básica, para a Estratégia Saúde da Família (ESF) e o Programa de Agentes Comunitários de
Saúde (PACS);

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, com as suas alterações e os
acréscimos estabelecidos pela Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de 2009;

Considerando a Portaria nº 2.226/GM/MS, de 18 de setembro de 2009, que institui no âmbito
da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde
para Equipes de Saúde da Família; e

Considerando a Portaria nº 1.401/GM/MS, de 15 de junho de 2011 que institui, no âmbito da
Política Nacional de Atenção Básica, o Incentivo para construção de Polos da Academia da Saúde,
resolve:

Art. 1º Ficam habilitados os Municípios descritos no anexo I a receberem recursos referentes ao
Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde para Equipes de Saúde da Família.

Art. 2º Ficam habilitados os Municípios descritos no anexo II a receberem recursos referentes
ao Incentivo para construção de Polos da Academia da Saúde.

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias à transferência do recurso
financeiro de investimento estabelecido no art. 7º da Portaria nº 2.226/GM/MS, de 18 de setembro de
2009, republicada em 20 de novembro de 2009 e art. 7º da Portaria nº 1.401/GM/MS, de 15 de junho
de 2011 para os Fundos Municipais de Saúde ou Fundo de Saúde do Distrito Federal.

Art. 4º Os recursos orçamentários de que trata esta Portaria farão parte do Bloco de In-
vestimentos na Rede de Serviços de Saúde, e que corram por conta do orçamento do Ministério da
Saúde, na forma dos Anexos.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO I

MUNICÍPIOS HABILITADOS PARA RECEBIMENTO DO RECURSO DE IMPLANTAÇÃO DE
UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE

UF MUNICIPIO N U _ S U B P R O J E TO ESF VALOR (R$) CÓD. EMEN-
DA

FUNCIONAL PROGRAMÁTI-
CA

AL BARRA DE SAO
MIGUEL

1 2 5 5 0 4 2 6 0 0 0 11 2 0 0 1 1 200.000,00 25790008 10301201585810027

ES I TA G U A C U 2 7 1 6 7 4 5 1 0 0 0 11 2 0 0 1 1 200.000,00 13010004 10301201585810032

ES I TA G U A C U 2 7 1 6 7 4 5 1 0 0 0 11 2 0 0 2 1 200.000,00 13010004 10301201585810032

GO ACREUNA 11 3 2 8 7 0 0 0 0 0 11 2 0 0 1 1 200.000,00 28340010 10301201585810052

GO APARECIDA DO
RIO DOCE

2 4 8 5 9 3 1 6 0 0 0 11 2 0 0 1 1 200.000,00 28340010 10301201585810052

GO I TA R U M A 111 9 6 8 4 2 0 0 0 11 2 0 0 1 1 200.000,00 28340010 10301201585810052

MG DIVISA NOVA 11 8 4 3 9 4 4 0 0 0 11 2 0 0 1 1 200.000,00 13940012 10301201585810031

MG MANTENA 1 8 5 0 4 1 6 7 0 0 0 11 2 0 0 1 1 200.000,00 35950005 10301201585810031

MT GUARANTA DO
N O RT E

1 3 8 1 7 6 11 0 0 0 11 2 0 0 1 1 200.000,00 25490005 10301201585810051

PA DOM ELISEU 2 2 9 5 3 6 8 1 0 0 0 11 2 0 0 1 1 200.000,00 11 2 9 0 0 11 10301201585810015

PE TERRA NOVA 11 3 6 1 2 0 1 0 0 0 11 2 0 0 2 1 200.000,00 12210010 10301201585810026

RR AMAJARI 0 1 6 1 4 0 8 1 0 0 0 11 2 0 0 1 1 200.000,00 26720006 10301201585810014

RR AMAJARI 0 1 6 1 4 0 8 1 0 0 0 11 2 0 0 2 1 200.000,00 26720006 10301201585810014

SP I TA P E VA 4 6 6 3 4 3 5 8 0 0 0 11 2 0 0 1 1 200.000,00 36200003 10301201585810035

ANEXO II

MUNICÍPIOS HABILITADOS PARA RECEBIMENTO DO INCENTIVO PARA CONSTRUÇÃO DOS
POLOS DA ACADEMIA DA SAÚDE.

UF MUNICIPIO N U _ S U B P R O J E TO VALOR (R$) CÓD. EMEN-
DA

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

MA MATA ROMA 0 6 11 9 9 4 5 0 0 0 11 2 0 0 1 100.000,00 2 11 3 0 0 0 7 10301201585810021

PB SANTA HELENA 11 2 4 5 2 8 7 0 0 0 11 2 0 0 1 80.000,00 28960001 10301201585810025

PB TA P E R O A 0 8 7 4 9 5 2 5 0 0 0 11 2 0 0 1 100.000,00 27160002 10301201585810025

PR M A R I A LVA 7 6 2 8 2 6 8 0 0 0 0 11 2 0 0 2 100.000,00 28780009 10301201585810041

RJ DUQUE DE CAXIAS 2 9 1 3 8 3 2 8 0 0 0 11 2 0 0 8 180.000,00 27780001 1 0 3 0 1 2 0 1 5 8 5 8 1 0 11 2

RJ DUQUE DE CAXIAS 2 9 1 3 8 3 2 8 0 0 0 11 2 0 1 0 180.000,00 27780001 1 0 3 0 1 2 0 1 5 8 5 8 1 0 11 2

RJ DUQUE DE CAXIAS 2 9 1 3 8 3 2 8 0 0 0 11 2 0 1 3 100.000,00 27780001 1 0 3 0 1 2 0 1 5 8 5 8 1 0 11 2

RJ Q U AT I S 3 9 5 6 0 0 0 8 0 0 0 11 2 0 0 3 100.000,00 27900008 10301201585810428

RS GAURAMA 8 7 6 1 3 4 2 8 0 0 0 11 2 0 0 3 100.000,00 20770007 10301201585810043

Ministério da Saúde
.
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DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA, CLASSIFICAÇÃO,
TÍTULOS E QUALIFICAÇÃO

COORDENAÇÃO DE ENTIDADES SOCIAIS
DIVISÃO DE QUALIFICAÇÃO E PRESTAÇÃO

DE CONTAS

DESPACHO DA CHEFE
Em 22 de maio de 2012

No- 46 -
Processo: 08001.001859/2012-80.
Assunto: Representação Administrativa
Interessado: Instituto de Desenvolvimento da Organização Nacional
de Excelência Administrativa - Iabras

Considerando que se frustrou a tentativa ordinária de in-
timação da OSCIP para dar-lhe ciência acerca do processo admi-
nistrativo que tramita em seu desfavor no Ministério da Justiça;

Considerando o disposto no parágrafo 4º do art. 26 da Lei nº
9.784/99, intimo o Instituto de Desenvolvimento da Organização Na-
cional de Excelência Administrativa - Iabras, CNPJ:
07.279.398/0001-96, para que tome ciência do Processo Adminis-
trativo nº 08001.001859/2012-80, que pode ensejar a perda da sua
qualificação como OSCIP, e promova também a atualização do seu
endereço, sob pena de cancelamento dessa qualificação, conforme
dispõe o art. 5º do Decreto nº 3.100/99.

Assegura-se o prazo de 10 (dez) dias para apresentação da
defesa, nos termos dos artigos 38 e 39 da Lei nº 9.784/99.

PAULA MOREIRA JACOBSON

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DE

PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

DIRETORIA DE ANÁLISE TÉCNICA

PORTARIA No- 269, DE 28 DE MAIO DE 2012

O DIRETOR DE ANÁLISE TÉCNICA, no uso das atri-

buições que lhe confere o inciso I do art. 33, combinado com o art.

5º, todos da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, e art.

23, inciso I alíneas "c", do Anexo I do Decreto nº 7.075, de 26 de

janeiro de 2010, considerando as manifestações técnicas exaradas no

Processo MPAS nº 301820/79, sob o comando nº 347063405 e jun-

tada nº 353223842, resolve:

Art. 1º Aprovar o Primeiro Termo Aditivo ao Convênio de

Adesão celebrado entre a patrocinadora Companhia Siderúrgica Na-

cional - CSN (incorporadora da CSN Aços Longos S.A.) e a Caixa

Beneficente dos Empregados da Companhia Siderúrgica Nacional -

CBS, na qualidade de administradora do Plano Misto de Benefícios

Suplementar - CNPB nº 1995.0039-56.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

JOSÉ ROBERTO FERREIRA

Ministério da Pesca e Aquicultura
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 126, DE 28 DE MAIO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA PESCA E AQUICULTU-
RA, no uso de suas atribuições, tendo em vista o art. 87 da Cons-
tituição Federal, e de acordo com o disposto art. 3º, do Decreto nº
5.069, de 5 de maio de 2004, resolve:

Ministério da Previdência Social
.

Ar. 1º Tornar público o resultado das Assembléias realizadas
para eleição das entidades representantes da sociedade civil orga-
nizada, para compor o Conselho Nacional de Aquicultura e Pesca -
CONAPE, para o biênio 2012/2014, decorrente do Edital de Con-
vocação nº 1, de 22 de março de 2012, conforme relação abaixo:

I - entidades representantes dos movimentos sociais e trabalhadores
(15 vagas):

Entidades: Va g a s
Confederação Nacional dos Pescadores e Aquicultores - CNPA 7
Confederação Nacional dos Trabalhadores em Transportes Aquaviário e Aéreo,
na Pesca e nos Portos - CONTTMAF

2

Federação Nacional dos Trabalhadores em Transportes Aquaviários e Afins -
F N T TA A

2

Federação Nacional dos Engenheiros de Pesca do Brasil - FAEP/BR 3
Organização das Cooperativas Brasileiras - OCB 1

II - entidades representantes da área empresarial (10 vagas):

Entidades: Va g a s :
Associação Brasileira dos Criadores de Organismos Aquáticos - ABCC 1
Associação Brasileira da Indústria de Processamento de Tilápia - AB-Tilápia 1
Associação Nacional de Ecologia e Pesca Esportiva - ANEPE 1
Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil - CNA 2
Confederação Nacional da Indústria- CNI 1
Conselho Nacional de Pesca e Aquicultura - CONEPE 4

III - entidades representantes da área acadêmica e de pesquisa (2
vagas):

Entidades: Va g a s :
Associação Brasileira de Oceanografia - AOCEANO 1
Sociedade Brasileira de Aquicultura e Biologia Aquática - AQUABIO 1

Art. 2º Fica estabelecido o seguinte cronograma a ser ob-
servado para a indicação, designação e posse dos conselheiros do
Conselho Nacional de Aquicultura e Pesca - CONAPE:

I - até dia 08/06/2012 - indicação dos representantes titulares
e suplentes das respectivas entidades;

II - até dia 15/06/2012 - publicação dos nomes dos con-
selheiros titulares e suplentes da sociedade civil organizada e go-
verno;

III - dia 26/06/2012 - posse do conselho; e
IV - dia 27/06/2012 - 1º Reunião Ordinária.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

MARCELO CRIVELLA

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 1.081, DE 28 DE MAIO DE 2012

Habilita Municípios a receberem recursos referentes ao Plano Nacional de
Implantação de Unidades Básicas de Saúde para Equipes de Saúde da Família
e o Incentivo para construção dos Polos da Academia da Saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos
I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 2.488/GM/MS, de 21 de outubro de 2011, que aprova a Política
Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da
Atenção Básica, para a Estratégia Saúde da Família (ESF) e o Programa de Agentes Comunitários de
Saúde (PACS);

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, com as suas alterações e os
acréscimos estabelecidos pela Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de 2009;

Considerando a Portaria nº 2.226/GM/MS, de 18 de setembro de 2009, que institui no âmbito
da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde
para Equipes de Saúde da Família; e

Considerando a Portaria nº 1.401/GM/MS, de 15 de junho de 2011 que institui, no âmbito da
Política Nacional de Atenção Básica, o Incentivo para construção de Polos da Academia da Saúde,
resolve:

Art. 1º Ficam habilitados os Municípios descritos no anexo I a receberem recursos referentes ao
Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde para Equipes de Saúde da Família.

Art. 2º Ficam habilitados os Municípios descritos no anexo II a receberem recursos referentes
ao Incentivo para construção de Polos da Academia da Saúde.

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias à transferência do recurso
financeiro de investimento estabelecido no art. 7º da Portaria nº 2.226/GM/MS, de 18 de setembro de
2009, republicada em 20 de novembro de 2009 e art. 7º da Portaria nº 1.401/GM/MS, de 15 de junho
de 2011 para os Fundos Municipais de Saúde ou Fundo de Saúde do Distrito Federal.

Art. 4º Os recursos orçamentários de que trata esta Portaria farão parte do Bloco de In-
vestimentos na Rede de Serviços de Saúde, e que corram por conta do orçamento do Ministério da
Saúde, na forma dos Anexos.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO I

MUNICÍPIOS HABILITADOS PARA RECEBIMENTO DO RECURSO DE IMPLANTAÇÃO DE
UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE

UF MUNICIPIO N U _ S U B P R O J E TO ESF VALOR (R$) CÓD. EMEN-
DA

FUNCIONAL PROGRAMÁTI-
CA

AL BARRA DE SAO
MIGUEL

1 2 5 5 0 4 2 6 0 0 0 11 2 0 0 1 1 200.000,00 25790008 10301201585810027

ES I TA G U A C U 2 7 1 6 7 4 5 1 0 0 0 11 2 0 0 1 1 200.000,00 13010004 10301201585810032

ES I TA G U A C U 2 7 1 6 7 4 5 1 0 0 0 11 2 0 0 2 1 200.000,00 13010004 10301201585810032

GO ACREUNA 11 3 2 8 7 0 0 0 0 0 11 2 0 0 1 1 200.000,00 28340010 10301201585810052

GO APARECIDA DO
RIO DOCE

2 4 8 5 9 3 1 6 0 0 0 11 2 0 0 1 1 200.000,00 28340010 10301201585810052

GO I TA R U M A 111 9 6 8 4 2 0 0 0 11 2 0 0 1 1 200.000,00 28340010 10301201585810052

MG DIVISA NOVA 11 8 4 3 9 4 4 0 0 0 11 2 0 0 1 1 200.000,00 13940012 10301201585810031

MG MANTENA 1 8 5 0 4 1 6 7 0 0 0 11 2 0 0 1 1 200.000,00 35950005 10301201585810031

MT GUARANTA DO
N O RT E

1 3 8 1 7 6 11 0 0 0 11 2 0 0 1 1 200.000,00 25490005 10301201585810051

PA DOM ELISEU 2 2 9 5 3 6 8 1 0 0 0 11 2 0 0 1 1 200.000,00 11 2 9 0 0 11 10301201585810015

PE TERRA NOVA 11 3 6 1 2 0 1 0 0 0 11 2 0 0 2 1 200.000,00 12210010 10301201585810026

RR AMAJARI 0 1 6 1 4 0 8 1 0 0 0 11 2 0 0 1 1 200.000,00 26720006 10301201585810014

RR AMAJARI 0 1 6 1 4 0 8 1 0 0 0 11 2 0 0 2 1 200.000,00 26720006 10301201585810014

SP I TA P E VA 4 6 6 3 4 3 5 8 0 0 0 11 2 0 0 1 1 200.000,00 36200003 10301201585810035

ANEXO II

MUNICÍPIOS HABILITADOS PARA RECEBIMENTO DO INCENTIVO PARA CONSTRUÇÃO DOS
POLOS DA ACADEMIA DA SAÚDE.

UF MUNICIPIO N U _ S U B P R O J E TO VALOR (R$) CÓD. EMEN-
DA

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

MA MATA ROMA 0 6 11 9 9 4 5 0 0 0 11 2 0 0 1 100.000,00 2 11 3 0 0 0 7 10301201585810021

PB SANTA HELENA 11 2 4 5 2 8 7 0 0 0 11 2 0 0 1 80.000,00 28960001 10301201585810025

PB TA P E R O A 0 8 7 4 9 5 2 5 0 0 0 11 2 0 0 1 100.000,00 27160002 10301201585810025

PR M A R I A LVA 7 6 2 8 2 6 8 0 0 0 0 11 2 0 0 2 100.000,00 28780009 10301201585810041

RJ DUQUE DE CAXIAS 2 9 1 3 8 3 2 8 0 0 0 11 2 0 0 8 180.000,00 27780001 1 0 3 0 1 2 0 1 5 8 5 8 1 0 11 2

RJ DUQUE DE CAXIAS 2 9 1 3 8 3 2 8 0 0 0 11 2 0 1 0 180.000,00 27780001 1 0 3 0 1 2 0 1 5 8 5 8 1 0 11 2

RJ DUQUE DE CAXIAS 2 9 1 3 8 3 2 8 0 0 0 11 2 0 1 3 100.000,00 27780001 1 0 3 0 1 2 0 1 5 8 5 8 1 0 11 2

RJ Q U AT I S 3 9 5 6 0 0 0 8 0 0 0 11 2 0 0 3 100.000,00 27900008 10301201585810428

RS GAURAMA 8 7 6 1 3 4 2 8 0 0 0 11 2 0 0 3 100.000,00 20770007 10301201585810043

Ministério da Saúde
.
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RS MAMPITUBA 0 1 6 1 3 5 0 1 0 0 0 11 2 0 0 1 100.000,00 20770007 10301201585810043

RS V I A D U TO S 8 7 6 1 3 3 5 2 0 0 0 11 2 0 0 1 100.000,00 20770007 10301201585810043

SC FAXINAL DOS GUE-
DES

8 3 0 0 9 9 1 0 0 0 0 11 2 0 0 1 80.000,00 10630007 10301201585810042

PORTARIA No- 1.082, DE 28 DE MAIO DE 2012

Habilita Municípios a receberem recursos referentes ao Plano Nacional de
Implantação de Unidades Básicas de Saúde para Equipes de Saúde da Família
e o Incentivo para construção dos Polos da Academia da Saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso da atribuição que lhe conferem os incisos I
e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 2.488/GM/MS, de 21 de outubro de 2011, que aprova a Política
Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da
Atenção Básica, para a Estratégia Saúde da Família (ESF) e o Programa de Agentes Comunitários de
Saúde (PACS);

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, com as suas alterações e os
acréscimos estabelecidos pela Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de 2009;

Considerando a Portaria nº 2.226/GM/MS, de 18 de setembro de 2009, republicada em 20 de
novembro de 2009, que institui no âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de
Implantação de Unidades Básicas de Saúde para Equipes de Saúde da Família;

Considerando a Portaria nº 1.401/GM/MS, de 15 de junho de 2011 que institui, no âmbito da
Política Nacional de Atenção Básica, o Incentivo para construção de Polos da Academia da Saúde,
resolve:

Art. 1º Ficam habilitados os Municípios descritos no anexo I a receberem recursos referentes ao
Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde para Equipes de Saúde da Família.

Art. 2º Ficam habilitados os Municípios descritos no anexo II a receberem recursos referentes
ao Incentivo para construção de Polos da Academia da Saúde.

Art. 3º Determinar que o Fundo Nacional de Saúde adote as medidas necessárias à transferência
do recurso financeiro de investimento estabelecido no art. 7º da Portaria nº 2.226/GM/MS, de 18 de
setembro de 2009, republicada em 20 de novembro de 2009 e art. 7º da Portaria nº 1.401/GM/MS, de
15 de junho de 2011 para os Fundos Municipais de Saúde ou Fundo de Saúde do Distrito Federal.

Art. 4º Os recursos orçamentários de que trata esta Portaria farão parte do Bloco de In-
vestimentos na Rede de Serviços de Saúde, e correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde,
na forma dos anexos.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO I

MUNICÍPIOS HABILITADOS PARA RECEBIMENTO DO RECURSO DE IMPLANTAÇÃO DE
UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE

UF MUNICIPIO N U _ S U B P R O J E TO ESF VALOR (R$) CÓD. EMEN-
DA

FUNCIONAL PROGRA-
MÁTICA

CE ASSARE 0 7 5 8 7 9 8 3 0 0 0 11 2 0 0 4 1 200.000,00 35220005 10301201585810023

CE ASSARE 0 7 5 8 7 9 8 3 0 0 0 11 2 0 0 5 1 200.000,00 35220005 10301201585810023

CE JAGUARIBARA 0 7 4 4 2 9 8 1 0 0 0 11 2 0 0 1 1 200.000,00 20830006 10301201585810023

CE NOVA OLINDA 0 7 5 3 6 4 4 4 0 0 0 11 2 0 0 1 1 200.000,00 35220005 10301201585810023

CE NOVA OLINDA 0 7 5 3 6 4 4 4 0 0 0 11 2 0 0 2 1 200.000,00 35220005 10301201585810023

PI DOM EXPEDITO LOPES 0 6 5 5 3 7 0 5 0 0 0 11 2 0 0 1 1 200.000,00 11 6 8 0 0 1 0 10301201585810022

RR NORMANDIA 0 4 0 5 6 2 2 2 0 0 0 11 2 0 0 1 1 200.000,00 23700010 10301201585810014

SC G A R O PA B A 8 2 8 3 6 0 5 7 0 0 0 11 2 0 0 1 1 200.000,00 10630010 10301201585810062

SC T U RV O 8 2 5 4 8 9 8 3 0 0 0 11 2 0 0 1 1 200.000,00 19730007 10301201585810042

SE TOBIAS BARRETO 11 3 8 8 7 0 8 0 0 0 11 2 0 0 1 1 200.000,00 13160004 10301201585810028

ANEXO II

MUNICÍPIOS HABILITADOS PARA RECEBIMENTO DO INCENTIVO PARA CONSTRUÇÃO DOS
POLOS DA ACADEMIA DA SAÚDE.

UF MUNICIPIO N U _ S U B P R O J E TO VALOR (R$) CÓD. EMEN-
DA

FUNCIONAL PROGRA-
MÁTICA

AC ASSIS BRASIL 1 2 4 4 2 1 2 4 0 0 0 11 2 0 0 2 80.000,00 29130004 10301201585810012

AC XAPURI 1 2 4 6 5 4 7 7 0 0 0 11 2 0 0 1 80.000,00 29130004 10301201585810012

CE ASSARE 0 7 5 8 7 9 8 3 0 0 0 11 2 0 0 1 180.000,00 35220005 10301201585810023

CE ASSARE 0 7 5 8 7 9 8 3 0 0 0 11 2 0 0 2 180.000,00 35220005 10301201585810023

CE MONSENHOR TABOSA 11 4 1 5 4 1 6 0 0 0 11 2 0 0 1 100.000,00 24420006 10301201585810023

ES CONCEICAO DO CASTELO 2 7 1 6 5 5 7 0 0 0 0 11 2 0 0 2 180.000,00 13010004 10301201585810032

MG SAO SEBASTIAO DA BELA
V I S TA

1 7 9 3 5 3 7 0 0 0 0 11 2 0 0 1 80.000,00 27540009 10301201585810031

MS COSTA RICA 1 5 3 8 9 5 9 6 0 0 0 11 2 0 0 3 100.000,00 14450001 10301201585810054

MS SETE QUEDAS 0 3 8 8 9 0 11 0 0 0 11 2 0 0 1 80.000,00 14450001 10301201585810054

PB CACHOEIRA DOS INDIOS 11 3 3 2 6 3 6 0 0 0 11 2 0 0 1 80.000,00 12770001 10301201585810096

PB C A R R A PAT E I R A 11 5 7 9 5 3 6 0 0 0 11 2 0 0 1 80.000,00 12770001 10301201585810096

PB LUCENA 11 5 1 6 2 3 1 0 0 0 11 2 0 0 1 80.000,00 12770001 10301201585810096

PB MONTEIRO 11 2 1 4 7 6 3 0 0 0 11 2 0 0 2 100.000,00 12770001 10301201585810096

PB SAO BENTINHO 1 0 7 7 0 7 1 6 0 0 0 11 2 0 0 1 100.000,00 12770001 10301201585810096

PB SAO JOSE DA LAGOA TA-
PA D A

0 8 9 9 9 6 8 2 0 0 0 11 2 0 0 1 80.000,00 12770001 10301201585810096

PB SUME 11 2 8 5 0 6 9 0 0 0 11 2 0 0 1 100.000,00 12770001 10301201585810096

PI RIO GRANDE DO PIAUI 06554166000812002 100.000,00 23600009 10301201585810022

RS CAMPOS BORGES 11 7 0 0 6 3 1 0 0 0 11 2 0 0 2 80.000,00 29220005 10301201585810043

RS TA P E J A R A 1 2 8 7 7 3 8 5 0 0 0 11 2 0 0 1 100.000,00 28660006 10301201585810043

SP DUMONT 11 6 8 0 2 3 0 0 0 0 11 2 0 0 1 100.000,00 28010001 10301201585810035

SP MARACAI 4 4 4 9 4 1 3 6 0 0 0 11 2 0 0 2 100.000,00 25280002 10301201585810035

SP PORTO FELIZ 4 6 6 3 4 4 8 1 0 0 0 11 2 0 0 1 80.000,00 15310001 10301201585810035

SP PORTO FELIZ 4 6 6 3 4 4 8 1 0 0 0 11 2 0 0 3 80.000,00 15310001 10301201585810035

SP VARZEA PAULISTA 4 5 7 8 0 0 8 7 0 0 0 11 2 0 0 4 180.000,00 28200001 10301201585810035

PORTARIA No- 1.089, DE 28 DE MAIO DE 2012

Define o valor mensal integral do incentivo
financeiro do Programa Nacional de Me-
lhoria do Acesso e da Qualidade da Aten-
ção Básica (PMAQ-AB), denominado co-
mo Componente de Qualidade do Piso de
Atenção Básica Variável (PAB Variável).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e considerando o disposto na Portaria nº
1.654/GM/MS, de 19 de julho de 2011, que instituiu, no âmbito do
Sistema Único de Saúde, o Programa Nacional de Melhoria do Aces-
so e da Qualidade da Atenção Básica e o Incentivo Financeiro do
PMAQ-AB, denominado Componente de Qualidade do Piso de Aten-
ção Básica Variável, resolve:

Art. 1º Fica definido, na forma abaixo, o valor mensal in-
tegral do incentivo financeiro do PMAQ-AB, denominado como
Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável:

I - R$ 8.500,00 (oito mil e quinhentos reais) por Equipe de
Atenção Básica contratualizada; e

II - R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) por Equipe de
Saúde Bucal vinculada a 1 (uma) ou a 2 (duas) Equipes de Atenção
Básica.

Parágrafo único. Os Municípios e o Distrito Federal, na
forma do disposto na Portaria nº 1.654/GM/MS, de 19 de julho de
2011, receberão inicialmente, no momento da adesão ao PMAQ-AB,
o percentual de 20% (vinte por cento) do valor integral do incentivo
financeiro relativo ao Componente de Qualidade do Piso de Atenção
Básica Variável, correspondendo a:

I - R$ 1.700,00 (hum mil e setecentos reais) por Equipe de
Atenção Básica contratualizada; e

II - R$ 500,00 (quinhentos reais) por Equipe de Saúde Bucal
vinculada a 1 (uma) ou a 2 (duas) Equipes de Atenção Básica.

Art. 2º A partir da classificação alcançada no processo de
certificação, respeitadas as categorias de desempenho descritas nos
arts. 13 e 14 da Portaria nº 1.654/GM/MS, de 19 de julho de 2011, os
Municípios e o Distrito Federal receberão, por equipe de saúde con-
tratualizada, os percentuais do valor integral do incentivo financeiro
do Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável
(PAB Variável), conforme descrito no art. 16 da Portaria nº
1.654/GM/MS, de 19 de julho de 2011.

Art. 3º Os recursos orçamentários, de que trata esta Portaria,
correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo
onerar o Programa de Trabalho 10.301.2015.20AD - Piso de Atenção
Básica Variável - Saúde da Família.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos financeiros a partir da competência abril de
2012.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA No- 1.090, DE 28 DE MAIO DE 2012

Altera o repasse dos recursos financeiros
federais do Componente Básico da Assis-
tência Farmacêutica, referente ao Municí-
pio de São Jorge do Patrocínio (PR).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 4.217/GM/MS, de 28 de de-
zembro de 2010, que aprova as normas de financiamento e execução
do Componente Básico da Assistência Farmacêutica; e

Considerando a inclusão do Município de São Jorge do Pa-
trocínio (PR) no Consórcio Intergestores Paraná Saúde, conforme
Deliberação CIB/PR nº 040/2012, de 27 de março de 2012, da Co-
missão Intergestores Bipartite do Paraná, o que demanda alteração no
repasse dos recursos federais a esse Município, referente ao Com-
ponente Básico da Assistência Farmacêutica, resolve:

Art. 1º Fica alterado o repasse dos recursos financeiros fe-
derais do Componente Básico da Assistência Farmacêutica referente
ao Município de São Jorge do Patrocínio (PR), do Fundo Municipal
para o Fundo Estadual de Saúde, a partir da competência maio de
2012.

Parágrafo único. Os recursos federais desse Componente,
correspondente a R$ 5,10/habitante/ano, referentes a esse Município,
deverão ser repassados pelo Fundo Nacional de Saúde ao Fundo
Estadual de Saúde em parcelas mensais de 1/12 (um doze) avos.

Art. 2º O Estado do Paraná deverá aplicar os recursos in-
dicados no artigo 1º desta Portaria, bem como os recursos de sua
contrapartida, em conformidade com a Portaria vigente que normatiza
o Componente Básico da Assistência Farmacêutica.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
as Funcionais Programáticas 10.303.1293.20AE - Promoção da As-
sistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção Básica em
Saúde.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos financeiros a partir da competência maio de
2012.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA
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